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Resumo: 

O presente estudo buscou aprofundar-se na investigação das repercussões do 

chamado modelo japonês de gestão, no que diz respeito à sociabilidade que emerge destas 

condições objetivas de trabalho e suas implicações sobre a integridade física e mental dos 

trabalhadores, a partir da análise de um conjunto de depoimentos de ex-migrantes 

dekassegui, bem como de uma agente de saúde do município de Marília, de modo a 

possibilitar o entendimento de uma das razões que levaram a região administrativa central 

do referido município do interior paulista a despontar como possuidora de um dos mais 

elevados índices de suicídio do Estado de São Paulo, trazendo à tona a pertinência do 

fenômeno da alienação do trabalho no contexto neoliberal das relações capitalistas de 

produção, enquanto fator estruturante de uma sociabilidade deletéria aos trabalhadores, 

responsável por elevados níveis de sofrimento psíquico por toda a sociedade, dada a sua 

universalização na esteira do processo de globalização da economia. 

 

 

Introdução  

Localizada na região Centro-Oeste do estado de São Paulo, a região administrativa 

de Marília, em virtude da presença de um expressivo contingente de descendentes de 

antigos colonos da imigração japonesa (Vieira, 1973), tornou-se, desde meados da década 

de 1980, ponto de partida de muitos trabalhadores nikkei-brasileiros rumo ao Japão – os 

chamados trabalhadores dekassegui. Como decorrência das transformações ocorridas na 

indústria japonesa, responsáveis pelo expressivo desenvolvimento econômico na segunda 

metade do século XX, o crescimento da demanda por força de trabalho para as fábricas 

levou à contratação de trabalhadores nikkei-latino americanos, e cônjuges, para 

desempenhar as atividades industriais rejeitadas pelos trabalhadores nativos do 

arquipélago japonês. 

Passadas mais de três décadas desde o surgimento deste fluxo migratório, 

repercussões negativas puderam ser observadas sobre as condições de saúde e bem-estar 

de muitos destes trabalhadores, sobretudo após o retorno definitivo ao Brasil. Neste 

sentido, o presente estudo, mediante o auxílio da história oral (Queiroz, 1983) articulada à 



coleta de outros dados empíricos, buscou analisar a relação existente entre as condições de 

trabalho enfrentadas por estes trabalhadores nas linhas de produção das empresas 

japonesas e as altas taxas de suicídios registradas na região administrativa central de 

Marília consideradas, entre os anos de 2013 e 2014, as mais elevadas de todo Estado de 

São Paulo. 

Embora a crise mundial de 2008 tenha ocasionado uma diminuição significativa na 

entrada de brasileiros no arquipélago, desde o ano de 2010 é possível observar um novo 

crescimento da emigração, com o registro da entrada de 45 mil brasileiros, dos quais 23 

mil não adentravam o país pela primeira vez. Diante desses dados apresentados pelo estudo 

realizado por Roncato (2013), pode-se afirmar que a permanência desses trabalhadores não 

está fadada a se encerrar com o agravamento da crise, mesmo que uma parcela da força de 

trabalho retorne ao Brasil; pois em razão da flexibilidade das relações de trabalho, as 

contratações oscilam conforme a demanda do mercado de trabalho. 

Nesse sentido, o presente estudo buscou aprofundar-se na investigação das 

repercussões do chamado modelo japonês de gestão no que diz respeito à sociabilidade  

que emerge destas condições objetivas de trabalho e suas implicações sobre a integridade 

física e mental dos trabalhadores, a partir da análise de um conjunto de depoimentos de ex- 

trabalhadores migrantes dekassegui, bem como de uma agente de saúde do município de 

Marília, de modo a possibilitar o entendimento das razões que levaram a região 

administrativa do referido município do interior paulista a despontar como possuidora de 

um dos mais elevados índices de suicídio do Estado de São Paulo, trazendo à tona a 

pertinência do fenômeno da alienação do trabalho no contexto das relações capitalistas de 

produção. 

 

Trabalhadores exauridos pelo modelo japonês de gestão 

Universalizado na esteira do processo de mundialização da economia, a partir da 

segunda metade do século passado, o sistema Toyota de produção, ou modelo japonês de 

gestão, acentuou as contradições do modo de produção capitalista pelo mundo todo, 

potencializando o caráter predatório das relações capitalistas de produção a um nível 

jamais visto em toda história. O conjunto de inovações organizacionais inerente ao 

chamado modelo japonês de gestão – cuja importância, segundo Coriat (1994) é 

comparável ao que foram em suas épocas as inovações organizacionais trazidas pelo 



taylorismo e pelo fordismo –, implicou numa correspondente estruturação da sociabilidade 

e da subjetividade humanas, repercutindo nas mais diferentes esferas da vida social.  

Concebido enquanto um sistema adequado à conjuntura de crise estrutural do 

capitalismo, o sistema Toyota de produção, mais do que um eficiente método de produção 

de produtos variados em pequena escala, constituiu-se historicamente enquanto resposta 

do capital às ofensivas das organizações combativas do proletariado japonês do período 

pós-guerra, cumprindo um propósito eminentemente político, na medida em que acirrou a 

fragmentação, instaurou o individualismo e a competição entre os próprios trabalhadores, 

assegurando, assim, a reprodução das relações de produção capitalistas. 

Conforme mostrou o estudo realizado por Coriat (1994), a notória importância 

atribuída pelo engenheiro-chefe da Toyota – Taichi Ohno – ao chamado “espírito Toyota” 

(Coriat, 1994),1 pressupunha lançar mão dos recursos disponíveis nos mais diferentes 

contextos produtivos, para obter-se a adesão dos trabalhadores à lógica do capital. A 

internalização do controle por parte dos trabalhadores tornou-se elemento decisivo para o 

bom desempenho desse modelo de produção. Disposição para o sacrifício, obediência, 

coragem e determinação, virtudes outrora atribuídas aos antigos guerreiros samurai, 

tornaram-se atributos necessários aos trabalhadores para suportarem as condições postas 

pela produção industrial, nessa atual fase de desenvolvimento histórico. 

No bojo dessas transformações ocorridas no mundo do trabalho, que levou ao 

desenvolvimento desse sofisticado sistema de controle e otimização da força de trabalho, 

os trabalhadores dekassegui provenientes da América Latina, tornaram-se, a partir de 

meados da década de 1980, imprescindíveis à continuidade da produção capitalista no 

Japão. Esses, ainda que considerados qualificados em seu país de origem, são alocados no 

chão de fábrica como trabalhadores de baixa qualificação. E apesar de estarem em 

vantagem quando relacionados aos imigrantes de outras nacionalidades que trabalham e 

residem de maneira ilegal, ao serem comparados com cidadãos japoneses, são 

inferiorizados. Conforme Kawamura (2003), o espaço de trabalho ocupado pelos nipo-

brasileiros no território japonês, abrange ocupações não qualificadas na indústria, 

comércio e serviços, sendo caracterizados pelos japoneses como kitsui (pesado), kitanai 

 
1 “... o que Ohno designa como o “espírito” do sistema Toyota. ... na literatura... este “espírito”, quando 
mencionado, nunca é posto em evidência nem tratado com a importância que ele requer... Nesta exposição 
do espírito Toyota, me apoiarei... na apresentação que o próprio Ohno dá de suas contribuições [em sua]... 
obra fundamental que é O espírito Toyota (1978 – 1989)...” (Coriat, 1994, p.25) 



(sujo) e kiken (perigoso). Os brasileiros, acrescentam ainda, outras duas características a 

partir de suas experiências: kibishii (exigente) e kirai (detestável), designando as funções 

com cinco ks, e não três, como normalmente faziam os japoneses. 

Logo, inseridos na base de um processo macroestrutural de reestruturação da 

produção industrial, o trabalhador migrante se torna vendedor de uma força de trabalho 

produtiva e essencialmente provisória, subordinada às variações do mercado de trabalho e 

às formas precarizadas de contratação temporária, de maneira tal que, em favor da 

internalização de um adestramento produtivo, sua própria subjetividade torna-se passível 

de controle. Assim, diante da especificidade que possuem no contexto industrial, estes 

trabalhadores são frequentemente levados ao esgotamento físico e mental, que converte-

se, não raras vezes, em sofrimento profundo.  

Como demonstrado nos estudos pioneiros da psicopatologia do trabalho realizados 

por Dejours (2003; 2006), nesse novo contexto industrial surge, com a introdução de 

métodos inspirados no modelo japonês de gestão, um elemento psíquico que se tornou 

central no controle destes trabalhadores, tanto no que se refere ao desempenho, como na 

internalização de posturas resistentes ao sofrimento: o medo. Este, diferentemente da 

angústia, que é resultado de uma contradição entre dois impulsos incompatíveis, 

produzidos individualmente, diz respeito a um aspecto concreto da realidade, que exige 

sistemas defensivos específicos, que se manifestam muitas vezes em ansiedade, problemas 

de sono e, sobretudo, consumo de medicamentos psicotrópicos: “ansiolíticos durante o dia, 

soníferos à noite e psicoestimulantes pela manhã” (Dejours, 2003, p.68), podendo derivar 

tanto do ritmo e dos riscos impostos, como da própria organização do trabalho. 

Neste aspecto, a hora-extra assumiu papel fundamental, especialmente na vida dos 

trabalhadores dekassegui, visto que o objetivo primeiro destes ao migrar, é o de poupar 

dinheiro para retornar ao Brasil, de modo que, sem a realização contínua de horas-extras, 

como preconizado por Roncato (2013, p.80), este sonho torna-se inalcançável. Por 

conseguinte, cientes disso ou não, os superiores da seção passaram a oferecer o “regalo das 

horas-extras”, o zangyo, que em outras palavras, seria a concessão de horas-extras aos 

preferidos. Assim, dado “benefício”, converteu-se em instrumento de desejo e rivalidade 

entre os operários, que passaram a competir entre si, evidenciando que por detrás do 

“regalo”, há uma estratégia produtiva, que estimula não apenas a eficiência e produtividade 

dos trabalhadores, mas o stress, a tensão, o conflito e a ansiedade que permeia a vida desses 

trabalhadores.  



A rigorosa hierarquia presente no chão de fábrica, isto é, as relações de poder que 

surgem entre aqueles que a compõem, estimula a competição entre os trabalhadores, 

definindo o que Dejours (2003, p.96) caracteriza por “organização do trabalho”. Este 

contato forçado com a organização do trabalho, é, segundo o autor, o que gera o sofrimento 

mental, de modo que a vida do trabalhador passa a ser dominada por esta. Nas palavras de 

Dejours, “a erosão da vida mental individual dos trabalhadores é útil para a implantação 

de um comportamento condicionado favorável à produção”. Nesse sentido, a exploração 

do sofrimento pode repercutir sobre a saúde do trabalhador de maneira igual a exploração 

da força física. 

Assim, tem-se que as relações hierárquicas nas indústrias são fontes de uma 

ansiedade que se sobrepõe àquela com relação ao ritmo e rendimentos. As lideranças (os 

chefes da equipe), utilizam-se frequentemente de repreensões e favoritismos – como no 

exemplo das horas-extras – para subdividir os trabalhadores, de maneira que a 

desigualdade na divisão do trabalho, torna-se "uma arma terrível de que se servem os 

chefes a bel-prazer da própria agressividade, hostilidade ou perversidade” (Dejours,  2003, 

p.75); e os trabalhadores, por conseguinte, conduzidos à rivalidade, têm de vivenciar a 

frustração e a ansiedade de modo isolado, na solidão afetiva, intensificando-as ainda mais.  

Nessa perspectiva, problemas de saúde – psíquicos e físicos – não são raros, muito 

pelo contrário. E ainda que as causas sejam coletivas, o adoecimento do trabalhador é 

sofrido individualmente. Contudo, para a empresa, o importante é que não haja acidentes 

de trabalho, tendo em vista que nestes casos, a relação causal torna-se evidente. Assim, 

diferentemente dos casos de acidentes de trabalho, que como já diz o próprio nome, são 

tratados como decorrência das condições ocupacionais e, portanto, amparadas pela 

legislação trabalhista, problemas como dores de cabeça, dores no corpo, insônia, falta de 

apetite, desânimo, melancolia, por serem julgadas irrisórias e passageiras, acabam sendo 

banalizadas e se tornando parte do cotidiano no chão de fábrica (Roncato, 2013), tornando 

os trabalhadores, emocionalmente, ainda mais expostos. 

A morte e o suicídio por excesso de trabalho, no japonês karoshi (過労死) e 

karojisatsu (過労自殺) respectivamente, constituem-se, da mesma forma, como sintomas 

de danos ao trabalhador. Estas mortes associadas à sobrecarga de trabalho, apresentam-se, 

segundo Roncato (2013), como exemplo do modelo japonês de organização e vem 

atingindo proporções alarmante. Fenômeno da década de 1980, o karoshi é bastante 



frequente na sociedade japonesa (Sargentini, 1996), sendo reconhecido pelo Instituto 

nacional de Saúde Pública no Japão como “condição pela qual as práticas de trabalho, 

psicologicamente nocivas, são toleradas, levando o trabalhador a um acúmulo de fadiga do 

corpo e a uma condição crônica de excesso de trabalho, resultando em um esgotamento 

fatal” (Silva, 2006). 

Todavia, o que vem ganhando maior repercussão nos meios de comunicação 

japonês é o karojisatsu (suicídios por excesso de trabalho), fenômeno que nos últimos anos 

ultrapassou as mortes decorrentes do karoshi. Segundo os estudos de Hirata (2011, p.19), 

em 2010, décimo terceiro ano desde que se iniciou essa série estatística sobre as causas 

dos suicídios, as mortes associados ao karojisatsu, bateu recorde, contabilizando, em um 

universo de mais de 30.000 suicídios, “710 casos explicitamente relacionados ao excesso 

de cansaço, 587 às relações nos locais de trabalho e 478 a erros cometidos no trabalho”. 

Ou seja, somadas as causas, ocorrera um total de 1.775 suicídios, uma média de 150 por 

mês. Mas como preconizado por Roncato (2013), assim como ocorre com o karoshi, o 

karojisatsu, em meio à dificuldade de se estabelecer vínculo entre a morte e o trabalho que 

a ocasionou, tem encontrado obstáculos em ser reconhecido pelas autoridades japonesas. 

A incerteza com relação ao número exato de mortes decorrentes do trabalho é outro 

problema que surge, especialmente no que se refere aos trabalhadores imigrantes, tendo 

em vista que neste caso os resultados são nulos, não havendo estatísticas que evidenciem 

a existência de mortes ou suicídios decorrentes do excesso de trabalho por parte deste 

grupo; o que se explica, segundo Roncato (2013), pelo fato de que, ao se depararem com 

situações de risco, os imigrantes optam pelo retorno, como ocorre, por exemplo, entre os 

dekasseguis nipo-brasileiros, que não raras vezes, adoecem já no país de origem, 

dificultando ainda mais o estabelecimento do vínculo e impedindo, segundo Dejours 

(2006), que o sofrimento, muitas vezes resultado em suicídio, seja compreendido, 

explicado e discutido. 

A vergonha destes trabalhadores em revelar o sofrimento que os aflige, é outra 

questão bastante presente no novo modelo, ganhando proporções ainda maiores quando se 

trata de imigrantes, que além de calarem o sofrimento pelo constrangimento de estarem 

em uma posição de "privilégio" em relação àqueles que vivem na pobreza e em situação 

de desemprego, acabam omitindo o sofrimento para não preocuparem aqueles que os 

esperam no país de origem, de modo que as mudanças de comportamento, são muitas vezes 

interpretadas pelos familiares, amigos e pessoas próximas como uma "internalização do 



comportamento japonês". Assim, a depressão acaba muitas vezes sendo banalizada e o 

suicídio, raras vezes é associado a pressão e ao ritmo de trabalho enfrentado no chão de 

fábrica japonês, visto que, como sugere Dejours (2006, p.46), "o sujeito que sofre com sua 

relação para com o trabalho é frequentemente levado, nas condições atuais, a lutar contra 

a expressão pública de seu próprio sofrimento", de modo que a resistência desses 

trabalhadores para com o sofrimento, não permite que este seja associado com as condições 

impostas pelo modelo produtivo.  

Neste sentido, pode-se afirmar que o sofrimento decorrente das condições postas 

pelo trabalho e pela migração, é  frequentemente suportado por estes trabalhadores até o 

limite da exaustão; e apesar das mudanças estruturais, adequadas segundo o novo discurso 

gerencial, as relações de trabalho se mantiveram como relações profundamente alienadas 

– tanto em relação a atividade realizada, como em relação ao produto de seu trabalho, em 

relação a si mesmo e ao próprio gênero humano –, onde o operário, diante dos produtos 

fetichizados de seu trabalho e da reificação de si, se confronta com o esvaziamento do 

sentido da própria existência, reduzindo-se à condição de objeto, de modo que, a perda de 

referências e de valores anteriores, o mantém num círculo vicioso, no qual, segundo 

Barreto e Heloani (2011), prevalece a tentativa de conter o sofrimento através do trabalho, 

tornando-o cada vez mais intenso e solitário.  

Assim, dentro desse contexto de transformações profundas do paradigma 

organizacional da produção industrial capitalista, o presente estudo, mediante a análise dos 

relatos de ex-trabalhadores dekassegui de Marília e região, procurou articular a dimensão 

teórica de algumas análises da reestruturação produtiva, à realidade cotidiana da 

sociabilidade no interior das fábricas e dos espaços de convívio fora dos locais de trabalho. 

Buscou-se, dessa forma, trazer à tona as repercussões dessa modalidade de gestão, no 

âmbito da sociabilidade e da própria estruturação da subjetividade humana a partir do 

trabalho, de modo a evidenciar a relação causal existente entre as condições de trabalho 

enfrentadas por estes trabalhadores e as altas taxas de suicídios e adoecimentos resultantes 

dessa atual condição. No interior das fábricas estruturadas segundo esse modelo, as 

pressões e o ritmo do trabalho são intensos, assim como o sofrimento moral e físico,2 mas, 

 
2 “O sofrimento é intenso, sobretudo, entre os jovens. Desejosos de aprender e de mostrar seu empenho, os 
jovens aceitam todas as tarefas polivalentes. Passado algum tempo, compreendem que não há outro futuro. 
E, se fraquejarem, serão despedidos. Então, seu ponto de vista evolui. O trabalho torna-se um infortúnio, 
vem a macabra impressão de que o trabalho e a empresa estão lhe tirando sua substância vital. “Consumidos”, 



paradoxalmente, os trabalhadores não se queixam mais. Em função da internalização de 

uma postura resistente ao sofrimento, nos contextos do trabalho industrial, ao final do 

século XX, os engenheiros já descreviam a situação como “radicalmente nova” (Dejours, 

2006, p.140). 

 

Da desagregação do grupo familiar ao convívio nos alojamentos 

Dentro desse contexto de transformações do paradigma organizacional da produção 

industrial, o presente estudo apresenta a seguir a análise dos relatos de ex-trabalhadores 

dekassegui, de Marília e região, que estiveram inseridos nesse contexto. O propósito da 

análise consiste em dar visibilidade às percepções dos trabalhadores acerca desse universo 

produtivo, de modo a identificar as características distintivas dessa sociabilidade 

essencialmente efêmera, dada às condições temporárias de contratação, bem como suas 

repercussões no âmbito das relações intersubjetivas moldadas pelo trabalho. Pretende-se, 

assim, expor a essência alienante da racionalidade organizacional do trabalho atualmente 

em vigor, de modo a tornar inteligível, a relação entre uma sociabilidade historicamente 

determinada, moldada e universalizada pelo capital em sua atual fase de desenvolvimento 

histórico e os inúmeros casos de adoecimento e morte de trabalhadores. 

É sabido entre os trabalhadores que partem rumo ao Japão que os postos de trabalho 

aos quais são destinados são aqueles rejeitados pelos trabalhadores nativos, em razão de se 

tratarem de tarefas sujas, perigosas e extenuantes. Cientes disso, a principal estratégia 

adotada por muitos migrantes que partem – reproduzindo a mesma estratégia adotada pelos 

antepassados que chegaram ao Brasil – consiste em viajar acompanhados de familiares, 

pais, irmãos, tios, primos. Os laços de parentesco representam segurança para os migrantes 

e determinam muitas vezes a escolha inicial da empresa, ou da região na qual se pretende 

empregar. Embora não sejam inexistentes, são menos frequentes os casos de trabalhadores 

que partem pela primeira vez desacompanhados. 

Tal estratégia defensiva, porém, tem sua eficácia anulada, uma vez que esses 

coletivos se desfazem ao entrar em contato com a grande mobilidade resultante das 

contratações temporárias. Por esse motivo, via de regra, os grupos familiares são 

dispersados, seja pela divisão do trabalho no interior da empresa, pelas diferenças de turnos 

 
“espoliados”, “sugados”. E se guardam a secreta esperança de um dia serem promovidos é porque essa é a 
condição para suportar tarefas estafantes executadas com vertiginosa rapidez” (Dejours, 2006, p.48). 



de trabalho, ou mesmo geograficamente, não raro, distanciados por muitos quilômetros de 

distância. Surge, assim, a figura vulnerável do trabalhador atomizado pelo sistema de 

produção, sujeito a um convívio forçado com pessoas que lhes são estranhas e indiferentes. 

Nesse sentido, como é possível observar, quando o entrevistado J.L.T. decidiu migrar para 

o Japão, então com quinze anos de idade e nenhuma experiência profissional, partiu 

acompanhado de sua mãe, juntamente com o irmão de um cunhado e sua esposa, que 

retornavam pela segunda vez. Ao chegarem no Japão, aguardaram um longo período até 

serem alocados pela empresa prestadora de serviços, até que, após uma longa espera, foram 

enfim empregados. A partir desse momento, J.L.T. foi enviado para uma fábrica na cidade 

de Suzuka, ao passo que sua mãe foi enviada para outra localidade, Hikinan: 

“Separou. Cada um foi pra uma cidade né. Eu fui pra cidade de Suzuka, Suzuka shi. 
Minha mãe foi pra Hikinan, Aichi ken. Meio longinho... / Sabe, [no alojamento onde 
fiquei] tinha taturana desse tamanho, aranha. Dormia no chão. O travesseiro era de 
feijão. Travesseiro duro pra caramba (risos)! E o banheiro era fossa... Terrível! Duro 
que era do lado da cozinha! / Não conhecia [os outros moradores], a gente ia morar 
junto, conheci na hora, no Japão... Foi a empreiteira que apresentou que tem que 
morar junto, ia morar junto né, fazer o que?!” (J.L.T.) 
 

Após a separação do grupo familiar, teve início um convívio vigiado e forçado com 

pessoas estranhas, marcado por conflitos e desentendimentos no dia-a-dia dentro e fora do 

trabalho. 

“Eu morava... [em] alojamento e o chefe da fábrica morava bem na frente, [era] igual 
favela... E quando a gente estava trabalhando o chefe vinha vistoriar em casa, fuçava. 
Via se estava tudo em ordem. E estava tudo sujo, imundo, a pia nunca limpou, o fogão 
nunca limpou, cozinhava fritura ficava uma nojeira. E a bronca vinha pra mim. Sabe 
por quê? Eu era o único... descendente de japonês e o pessoal tudo... gaijin (não-
japonês). E vinha assim pra mim: “por que não limpa?!”. Eu faço a minha parte, os 
outros não fazem! Pedi: “muda eu, muda!” Que nada de mudar! Só em último caso 
que mudou... / Sofre pra cachorro lá... assim psicologicamente, morar com pessoas 
estranhas é fogo viu!” (J.L.T.) 
 

Desse modo, a racionalidade intrínseca ao modelo japonês de gestão, instaura a 

desagregação do coletivo operário. A modalidade vigente de organização do trabalho 

estabelece uma sociabilidade qualitativamente distinta em relação àquela conformada pelo 

regime fordista/taylorista, acirrando ainda mais o isolamento do trabalhador. Da acentuada 

mobilidade instaurada pelo regime de contratações temporárias e do caráter efêmero do 

emprego, emerge uma sociabilidade pautada pela superficialidade das relações 

interpessoais, pela transitoriedade, pelas aspirações de consumo, pelo apego às coisas 

materiais, bem como pelo individualismo acentuado. 

“É. Fazer o que né?! Pode falar? As pessoas são tudo amigo da onça, sabe por quê? 
Você ia passear, os caras... usaram todas as minhas roupas que eu levei novas do Brasil 



pro Japão, sem permissão e jogavam tudo no chão, desaforo né! A gente tem ciúmes 
da roupa nova não tem?! Usavam sem permissão e jogavam no chão, desaforo!” 
(J.L.T.) 
 

Na relação do trabalho alienado, conforme mostra o estudo de Silveira (1989), cada 

indivíduo considera o outro segundo o critério e a relação na qual ele mesmo se encontra. 

Assim, a alienação interna ao próprio sujeito está implicada em sua relação alienada com 

outros sujeitos. É a subjetivação do valor de troca operando como núcleo das relações 

intersubjetivas. No capitalismo, fundamentado na predominância do valor de troca da 

mercadoria sobre todos os valores de uso, o vínculo social entre as pessoas transforma-se 

em relação social entre coisas. Esse nexo social produzido pelo valor de troca, produz 

efeitos de um profundo desenraizamento sobre os indivíduos. Transforma a dependência 

pessoal em uma independência pessoal fundada na dependência com relação às coisas; 

numa dependência material em oposição à dependência pessoal. Esta independência é 

apenas uma ilusão que, segundo Silveira (1989), seria melhor definida como indiferença, 

mútua e generalizada. Esta dependência mútua e generalizada dos indivíduos 

reciprocamente indiferentes constitui o nexo social da sociabilidade capitalista, expressa 

no valor de troca da mercadoria.  

 

O medo como fator de intensificação da produção e a solidão no trabalho 

Na primeira fábrica em que foi empregado, o posto de trabalho para o qual J.L.T. 

fora designado inicialmente responsabilizava-se pelo torneamento das rodas dos 

automóveis. Como se não bastassem as dificuldades das condições de alojamento e do 

convívio forçado com pessoas estranhas, na fábrica, as exigências do trabalho eram 

bastante severas, sobretudo para os recém-chegados. Passado algum tempo nessa função, 

os primeiros sinais de desgaste físico em razão do esforço repetitivo começaram a surgir, 

manifestando-se como dormência nos membros superiores, o que levou J.L.T. a buscar um 

segundo emprego, sem antes ter que lidar com a resistência da empreiteira. 

“... [O meu] primeiro trabalho era tornear peça. Era esteira. Descia um monte de roda 
de carro e a gente pegava a roda de carro, era torno... fechava a porta, pisava na 
máquina e torneava né. [Permaneci nesse trabalho] alguns meses. É normal [que seja 
um trabalho pesado] porque era primeira vez que estava no Japão... / Entrava as oito 
horas da manhã e saía as cinco ou sete horas da noite. [Deixei esse emprego] porque 
o trabalho era repetitivo e adormeceu o ombro, o braço inteiro sabe, daí eu falei assim: 
“ah eu vou puxar o carro!”, procurar outro... emprego... / Na época a empreiteira 
tinha medo que saísse da empreiteira deles, daí eu falei assim: “Ah eu vou sair da 
empreiteira! Me muda de serviço senão eu mudo de empreiteira! Daí mudaram. / Fui 
pra Yokaichi... era prensa, sabe pecinhas que a gente trabalhava, furava e amassava, 



dava o formato, era peça de cama de massagem. [Nesse emprego] fiquei mais tempo, 
uns seis meses mais ou menos.” (J.L.T.) 
 

Neste segundo emprego, embora fosse bastante intenso o ritmo da produção, o 

trabalho era mais leve em relação ao emprego anterior, razão pela qual o entrevistado 

permaneceu por um período mais prolongado, cerca de seis meses, até ser impossibilitado 

de continuar a trabalhar, após envolver-se em um grave acidente automobilístico. Logo 

após o acidente, o que se sucedeu em relação aos seus companheiros de alojamento e seus 

pertences pessoais, ilustram o tipo de sociabilidade instaurada pela organização toyotista 

do trabalho: 

“Ah os caras que moravam comigo no alojamento roubaram tudo e se mandaram, 
roubaram todo meu dinheiro, minhas roupas novas, meus tênis, meu carro, roubaram 
tudo, vieram tudo pro Brasil fugido da gente... a minha mãe falou que eles iam 
choramingar lá no hospital... E depois foram embora, sumiram! Nunca mais vi eles! / 
É. Fazer o que né?! (J.L.T) 
 

Neste novo contexto produtivo, os antigos vínculos de solidariedade entre os 

operários do período fordista/taylorista, cedeu lugar às relações efêmeras e superficiais. A 

sociabilidade que emerge das condições objetivas postas pelas contratações temporárias 

produz conflitos pessoais, condutas individualistas, gerando entre os trabalhadores 

sentimentos de profunda solidão. Nesse sentido, outra depoente afirma: 

“Eu nunca me senti tão sozinha [como] no Japão... porque [na casa em que estava] 
ninguém falava comigo, então, quando eu ia trabalhar, para mim era uma benção 
porque eu saía daquela casa. Eu estava com muita saudade daqui [do Brasil]. A 
solidão que eu sentia no Japão, não foi só a solidão de estar sozinha, a solidão que eu 
sentia no Japão era das pessoas, mas eu estava muito bem amparada lá! Eu nunca 
[estava realmente] sozinha lá. Era mais saudades mesmo!” (L.M.T.) 
 

Por essa razão, existe um consenso entre estes trabalhadores em relação ao fato de 

que a solidão é um dos maiores obstáculos enfrentados durante o período de permanência 

para o trabalho no Japão. Nesse sentido, a seguir, R.V.O menciona a importância de se ter 

perto de si pessoas afetivamente próximas, nas quais possa se amparar nos momentos de 

dificuldade. Seu relato, a seguir, menciona, também, as mudanças de comportamento que 

constatou com duas pessoas bastante próximas – um primo (M.) e um amigo (D.) –, depois 

que ele juntamente com outro amigo (K.) retornaram ao Brasil. 

“Sabe o que eu acho... lá no Japão enquanto você está ou com um amigo que você 
gosta muito, ou um primo... você aguenta legal. Porque, quando você tem um amigo 
[ou um primo] pra... numa hora de dificuldade você conversar... é uma coisa. Aí por 
exemplo eu vim embora, o K. veio embora, então eu acho que ele (D.) se sentiu sozinho. 
E quando você se sente muito sozinho no Japão, você tende a ficar fechado. O M. foi 
assim, enquanto estava eu, o M. e esse casal amigo nosso lá era beleza, a gente se 
divertia, a gente ria. Sofria, mas também o que a gente dava de risada, a gente se 
divertia. Quando eu vim embora, eu lembro que eles me falaram, o M. mudou, ficou 



triste, quieto... depois quando esse casal veio embora também e ele ficou sozinho, ele 
voltou totalmente esquisito... / Que nem o D., igualzinho. Volta quieto, não fala com 
ninguém, você brinca fica quieto... O M. levou uns seis meses para voltar ao normal! 
Mas eu acho que... senti isso com o M. e com o D.. /  A pior hora pra mim lá no Japão, 
[no alojamento], era hora de dormir. Porque eu tinha que subir pro quarto e eu ficava 
sozinho, era a pior hora! Fazer o quê? Quando você deita na cama você fica pensando 
e quando você fica pensando você perde o sono, mesmo cansado. / Então enquanto 
estava todo mundo lá em baixo, ia pro centro, voltava, ficava jogando bilhar e tal, você 
não pensava em nada. A hora que eu subia pro meu quarto, que eu ficava sozinho, aí 
começava: nossa! Eu estou aqui no Japão! Aí que eu ia pensar! Mas enquanto estava 
no meio do pessoal, beleza! / Eu não gostava de ficar sozinho!” (R.V.O.) 
 

Entre os jovens trabalhadores retornados do Japão, as conversas informais acerca 

das experiências vivenciadas no Japão, ao mesmo tempo em que constroem imagens 

saudosas da vida deixada para trás, ressaltando os bons momentos e os aspectos positivos 

da viagem, trazem à tona uma realidade de trabalho precarizado, de intensa mobilidade e 

acentuado desgaste físico e mental. Instaurando regimes diferenciados, de contratação, de 

assalariamento, de condições de trabalho, de direitos, e acirrando a competição entre os 

trabalhadores mediante o auxílio de uma série de recursos de gerenciamento, produz-se 

não apenas uma sociabilidade conflitiva e transitória, mas também uma subjetividade 

correspondente. 

“Eu acho, geralmente quem fica muito tempo no Japão acaba ficando meio esquisito, 
eu acho que influencia... todo mundo que está a muito tempo no Japão está estranho 
já.../ Está, eu diria sabe o que mais você nota: frio! O cara fica frio! Sabe você fica... 
começa a conviver com esse cara, você convive um ano com ele. O dia que você fala 
que vou embora, o cara só te dá a mão e te diz: “tchau”. Você não percebe que o cara... 
sabe? Aquela amizade... essa é a diferença. Quem fica muito tempo lá eu acho que fica 
meio assim.” (R.V.O.) 
 

Ao encontro dessas impressões relatadas pelo depoente, em meio a uma coletânea 

de cartas de trabalhadores dekassegui, organizada por Chigusa (1994) e publicada no 

Japão, foi encontrada uma ilustrativa poesia – “Filha da solidão” –, escrita na província de 

Shizuoka, de autoria atribuída às iniciais “L.N.”. Em seus versos a poetiza expressa a 

dramaticidade de sua própria condição de isolamento: 

“Ninguém me falou que seria assim / Ninguém ensinou essa triste lição / Ninguém 
mostrou esse lado para mim: / Filha esquecida da mãe solidão / Disseram-me apenas 
com indiferença: / Verás com teus olhos, é um outro país / Terás liberdade e 
independência / Pois vá, não vacile e seja feliz. / Embrulhei os meus sonhos e levei-os 
comigo / “Serão realizados”, para mim prometi / Em cantos estranhos busquei um 
abrigo / E sem opções, apenas vivi. / Vivi de um modo que não me agradava / Sofri e 
chorei, querendo voltar / Mas mesmo tão lento, o tempo passava / Deixando-me, aos 
poucos, a vida encontrar. / Despi-me dos sonhos, desfiz-me da infância / De fraca que 
era, passei a lutar / Trazendo no peito a triste lembrança / De um mundo que um dia 
chamei de “meu lar”. / Não era meu plano tornar-me tão fria / Mas isso foi algo que o 
tempo ensinou / Mostrando uma vida amarga e vazia / Fazendo tornar-me quem hoje 
eu sou. / Um ser que carrega um mundo esquecido / Que mesmo entre amigos, se sente 
sozinho / Alguém que procura um sonho perdido / Que segue na vida, buscando um 



caminho. / Encaro essa imagem que mostra o presente / Mas não tenho culpa nem peço 
perdão / Sou vítima muda, sofrida e carente / Sou filha esquecida da mãe solidão” 
(Chigusa, 1994, p.138). 
 

A partir de certo nível de sofrimento, conforme mostra o estudo realizado por 

Dejours (2006), a miséria não une os indivíduos, pelo contrário, destrói a reciprocidade, 

desliga o sujeito do sofrimento do outro, produz uma separação subjetiva crescente, 

instaurando o individualismo e gerando condutas de obediência e de submissão. Evidencia-

se, assim, o caráter político das inovações gerenciais postas nesse contexto produtivo, um 

modelo de gestão baseado na intensificação do trabalho por meio da polivalência do 

trabalhador, da segregação do coletivo operário e da manipulação racional do medo, com 

vistas a se obter a adesão do trabalhador ao sistema de produção. 

Segundo Dejours (2006), a explicação mais plausível à fragilidade ou à inexistência 

de movimentos coletivos de luta contra a precarização das condições de trabalho está 

vinculada ao “surgimento do medo”. Os trabalhadores submetidos a essa forma de 

dominação, pela manipulação gerencial da ameaça de precarização vivem constantemente 

sob a ameaça de empregos precários, contratos com prazos determinados e demissões em 

massa.3 Através da imposição deste medo, as empresas quebram a reciprocidade entre os 

trabalhadores. Segundo outra trabalhadora entrevistada: 

“Todo mundo passou por isso... todo mundo que foi para o Japão... tem um abalo 
emocional... todo mundo... tem uns que é mais forte, comigo eu acho que não é muito 
forte. Eu não fiquei muito assim sabe... não pirei, mas todo mundo... eu dividia o quarto 
com mais três meninas... e uma foi lá pra ficar um ano, outra pra ficar três meses e 
meio e era legal porque a gente conversava bastante e dá pra perceber que, sabe... não 
tem quem vá pra lá que não chore, que não fique assim abalada...” (M.S.T.) 
 

Comprovadamente, a organização do trabalho representa uma ameaça à integridade 

psíquica dos trabalhadores. Como mostra a psicodinâmica do trabalho, se tamanho volume 

de sofrimento não se faz acompanhar de descompensações psicopatológicas generalizadas, 

é porque contra essa ameaça o sujeito emprega “defesas” que lhe permitem controlá-la. 

Essas defesas são construídas e empregadas coletivamente pelos trabalhadores, contra o 

sofrimento imposto pela organização do trabalho. O conceito de ideologia defensiva 

 
3 Este medo da ameaça de precarização tem efeitos que já foram descritos e enumerados pela psicodinâmica 
do trabalho. O primeiro efeito da precarização é, pois, “a intensificação do trabalho e o aumento do 
sofrimento subjetivo”; o segundo efeito é “a neutralidade da mobilização coletiva contra o sofrimento, 
contra a dominação e contra a alienação”; a terceira conseqüência é “a estratégia do silêncio, da cegueira 
e da surdez. Cada um deve antes de tudo se preocupar em “resistir”. Quanto ao sofrimento alheio, convém 
fechar os olhos e os ouvidos”; O quarto efeito da ameaça de demissão e precarização é “o individualismo”, 
o “cada um por si” (Dejours, 2006, p. 51-2). 



refere-se a esta estratégia coletiva de defesa, marcada pelas pressões reais do trabalho, ou 

seja, sob condições de riscos e perigos reais. Sob tais condições, se a maioria dos 

trabalhadores permanecem na “normalidade”, é porque recorrem a estas estratégias 

coletivas de defesa. Assim, ocorre uma inversão do problema, na qual o próprio estado de 

“normalidade” torna-se enigmático. 

A “normalidade”, nesta problematização invertida por Dejours (2003), é 

interpretada como o resultado de uma composição entre o sofrimento e a luta (individual 

e coletiva) contra o sofrimento decorrente do trabalho. Tal normalidade, afirma o autor, 

não implica na ausência de sofrimento. Pelo contrário. A condição emocional desses 

trabalhadores define-se por um estado de “normalidade sofrente”, resultante da dura luta 

contra a desestabilização psíquica provocada pelas pressões do trabalho. Essas estratégias 

defensivas cumprem um papel contraditório, pois ao mesmo tempo em que são necessárias 

à proteção da saúde mental, contra os efeitos destrutivos do sofrimento relacionado ao 

trabalho, podem também funcionar como uma armadilha que insensibiliza contra aquilo 

que faz sofrer, contribuindo para o agravamento da adversidade psicopatológica. 

Paradoxalmente, os próprios trabalhadores tornam-se cúmplices da negação do real no 

trabalho, na medida em que esta negação torna-se condição necessária para suportar as 

condições objetivas impostas pela organização do trabalho. Se o indivíduo for capaz de 

construir defesas contra esse sofrimento, poderá manter seu quadro de normalidade e sua 

performance produtiva no contexto de suas atividades, o que não elimina, conforme 

Dejours (2003), o perigo inerente às condições reais de trabalho. 

O diagnóstico mais frequente entre os trabalhadores acometidos por distúrbios 

mentais, segundo o jargão da psiquiatria, foi a “Psicose Situacional Persecutória”. Segundo 

Nakagawa (2002): “... eram pacientes confusos, agitados, sentindo que estavam sendo 

vigiados e perseguidos. Em vários serviços, esse quadro agudo era erroneamente 

diagnosticado... [como] surto esquizofrênico...” (Nakagawa, 2002, p. 224). De acordo com 

o médico psiquiatra, o trabalho clínico com esses migrantes retornados tem revelado 

também um “quadro confusional transitório”, desencadeado a partir da chegada ao Brasil. 

Este quadro transitório denominado “Síndrome do Regresso”, costuma se manifestar mais 

claramente entre pacientes que estiveram por mais de seis meses no Japão e apresenta os 

seguintes sintomas: “Dispersão do pensamento; Distanciamento afetivo; Grande 

sensibilidade às diferenças; Tendências autodestrutivas; e Tendência a reencetar viagem 

ao Japão” (Nakagawa, 2002, p.224).  



Corroborando o diagnóstico de Nakagawa (2002), a entrevista realizada no ano de 

2010 com L. O. M. – funcionária da Secretaria de Saúde do município de Marília desde 

1999 –, fora relatado casos de trabalhadores que retornaram com sérios problemas de saúde 

e que buscaram atendimento junto à Unidade Básica de Saúde do bairro Cascata, região 

Leste do município. Segundo seu relato, estes trabalhadores buscavam medicamentos junto 

ao sistema público de saúde, por não terem condições financeiras de arcar com os custos 

do tratamento. Seu depoimento mencionou casos de depressão, casos de contaminação por 

chumbo, além de suicídios de trabalhadores ocorridos no município, ilustrando a grave 

situação na qual alguns trabalhadores chegaram ao buscar atendimento na Unidade Básica 

de Saúde do município: 

“... trabalho na secretaria da saúde desde 1999 e o meu primeiro local de trabalho foi 
na UBS Cascata, que hoje fica aqui na [rua] 9 de Julho e atende essa região da cidade, 
região Leste, Maria Isabel, Cascata, Banzato, que são bairros mais antigos da cidade 
com população de poder aquisitivo diferenciado, e no decorrer de 1999, logo que eu 
comecei a trabalhar, eu me deparei com o primeiro dekassegui que tinha retornado do 
Japão. Ele chegou com problemas emocionais muito sérios e com uma grande 
dificuldade de conseguir comprar medicamentos, comprar as medicações receitadas 
pelo psiquiatra. Aí ele entrou com processo junto à secretaria para que a secretaria 
fornecesse esse medicamento. Não me lembro o nome dele... mas era um rapaz 
relativamente jovem, devia ter uns 30 ou 32 anos.” (L.O.M) 
 

Posteriormente a agente de saúde passou a trabalhar na farmácia da unidade, 

passando a lidar diretamente com outros trabalhadores retornados do Japão, que 

procuravam a Unidade Básica de Saúde em busca de medicamentos: 

“... por conta dessa região aqui ter algumas famílias de [nikkeis] tinha sempre esse 
pessoal... que aparecia, voltava. Depois quando eu fui trabalhar na farmácia na 
estação aí a gente servia e atendia diretamente na entrega de medicamentos, então 
tinha muitos dekasseguis que iam buscar medicamentos controlados, problemas de 
depressão, aí a gente acabava conversando e tinha muita contaminação por chumbo. / 
Eu não fiquei sabendo exatamente qual era a função deles no Japão, mas eles vieram 
contaminados e dois deles acabaram se suicidando porque parece que dói muito, não 
é? A contaminação por chumbo eu não sei exatamente que tipo de efeito ela tem no 
organismo, mas ela acaba produzindo dores e é incurável. A pessoa tem que conviver 
com aquilo e por conta desse estado, fazendo uso de medicação controlada e o 
atendimento psiquiátrico feito pelo SUS (Sistema Único de Saúde) é feito dessa forma, 
você vai a cada 3 meses no médico e sai de lá com 3 receitas dos 3 meses subsequentes. 
Então eles foram pegando os medicamentos, fizeram um certo estoque para depois 
obter sucesso no suicídio, então foi uma coisa planejada mesmo, foram dois senhores 
com o que aconteceu e aconteceu isso. Teve uma moça também aqui da Rua 21 de Abril 
e ela se suicidou dentro do carro, foi encontrada na garagem, também era dekassegui, 
mas com ela a gente não teve muito contato.” (L.O.M) 
 

Ainda de acordo com seu depoimento, diziam estes trabalhadores que haviam sido 

demitidos tão logo foram detectadas as contaminações: 

“Mas do que eles falavam é que de quando ele se contaminou, a partir do momento 
que foi detectada a contaminação ele foi mandado embora. Saúde lá é cara, não existe 



o SUS. / [E o chumbo] não sai do organismo. Tem que ter um controle, fazer 
acompanhamento, mas é para o resto da vida mesmo.” (L.O.M.) 
 

Segundo sua avaliação, o problema não se reduz ao transtorno de saúde 

propriamente dito e tão pouco aos problemas financeiros, envolvendo uma conjunção de 

fatores sociais relacionados à desestabilização dos vínculos familiares em razão do longo 

período de ausência; assim como a dificuldade de readaptação no país de origem: 

“... [Esses trabalhadores chegavam] já bastante desestruturados emocionalmente 
porque eles voltavam até com algum dinheiro, mas para uma família que eles não 
conheciam mais, por ter passado muito tempo. Teve gente que passou oito, dez anos 
entendeu? E deixou filho pequeno, quando voltou o filho estava adolescente, então era 
filho ou filhos que ele não conhecia mais. Eram problemas que ele não tinha mais como 
estar administrando. Então além dos problemas físicos da contaminação, também acho 
que pesava muito esse fator de voltar como um estranho para uma família que não era 
mais a dele. Com relação a família é complicado porque acho que... só o financeiro 
não explica, porque enquanto pais eles continuavam honrando os compromissos de 
sustentar a família, mas será que só o financeiro sustenta realmente uma família? Só 
o dinheiro sustenta realmente uma família? / A ausência é uma coisa forte! Já não era 
mais a família dele, o país mudou, muita coisa mudou e ele também não consegue se 
achar mais nesse contexto todo.  As crianças cresceram. Uma coisa é você deixar o 
filho com dois anos e voltar e essa criança tem doze, porque eles conseguem fazer 
poucas viagens para vir visitar a família.” (L.O.M.) 
 

Em razão dessa conjunção de fatores, o tratamento medicamentoso oferecido pelo 

sistema público de saúde mostra-se absolutamente insuficiente, inexistindo qualquer 

acompanhamento psicológico, ou assistência social, que possibilite atenuar o sofrimento 

desses trabalhadores. A vivência dos efeitos do trabalho alienado nessa atual fase de 

desenvolvimento da produção industrial, produz quadros de intensa angústia e sofrimento 

psíquico. A grande mobilidade decorrente das formas temporárias de contratação, dissolve 

qualquer possibilidade de se estabelecer vínculos associativos duradouros, seja entre os 

familiares, ou entre os próprios trabalhadores. A sociabilidade estruturada por essa 

concepção de gestão, ao instituir para o coletivo a necessidade de resistir ao sofrimento e 

enfrentar o medo, instaura uma extrema individualização entre os trabalhadores, 

estruturando uma sociabilidade transitória, fria, baseada na indiferença recíproca e na 

competição entre os indivíduos. Dessa forma, portanto, tais condições objetivas e 

subjetivas de trabalho encontram-se diretamente relacionadas aos inúmeros casos de 

adoecimentos, transtornos psíquicos e mortes de trabalhadores. 

 

Conclusão  

Apesar de todo silêncio instituído em torno das inúmeras ocorrências de suicídios 

na região, no dia 9 de setembro de 2016 o site Marília Noticia divulgou em sua edição 



online uma matéria a respeito do relatório apresentado pela Fundação Seade, que 

apontaram as elevadas taxas de suicídio na região administrativa central de Marília.4 

Segundo a matéria publicada, a pesquisa da Fundação Seade baseou-se em um amplo 

estudo dos casos de suicídio no Estado entre os anos de 2013 e 2014. De acordo com os 

dados levantados a situação mais grave foi encontrada nas Regiões Administrativas Central 

de Marília, com 8,6 mortes por 100 mil habitantes; e de Ribeirão Preto, com taxas de 

mortalidade de 7,5 óbitos por 100 mil habitantes. O estudo aponta, que o enforcamento 

relacionado a transtornos mentais, ou desilusões, são as causas de morte mais comuns entre 

os suicidas. Os transtornos mentais mais associados ao suicídio foram: depressão, 

transtorno do humor bipolar e esquizofrenia, acometendo sobretudo as pessoas situadas na 

faixa etária entre os 40 e 59 anos. Ainda segundo o estudo, os suicídios ocorreram com 

maior frequência entre os domingos e segundas-feiras, durante os meses mais quentes do 

ano. Conforme é possível observar, as hipóteses apresentadas pelo relatório, na tentativa 

de explicar esses padrões estatísticos são bastante vagas, não levando em consideração 

qualquer aspecto relacionado às pressões, às frustrações e às incertezas relacionadas ao 

trabalho, enquanto fator relevante para o entendimento das altas taxas de suicídio. 

Afirmando inexistir consenso acerca dos fatores responsáveis por esses índices 

elevados, o estresse e a depressão, que acometem trabalhadores pelo mundo todo, são 

tratados de forma banalizada pelo relatório da Fundação Seade, supondo que a vida social, 

intensificada tão somente pelo “calor”, pudesse gerar estresse em pessoas portadoras de 

quadros de depressão, “aumentando o risco de morte por suicídio”. O fenômeno da 

depressão, como é possível constatar, aparece como algo dado, e não como resultado de 

um determinado processo social relacionado às transformações no universo social do 

trabalho. Em seguida, faz-se uma referência vaga a “outros estudos” que demonstram haver 

uma relação de interação entre a “luz” e o “neurotransmissor serotonina”, de modo que a 

simples “exposição à luz solar” poderia alterar seus níveis e influenciar em 

comportamentos e emoções, como “humor, impulsividade e agressividade”. Desse modo, 

as causas dos suicídios estariam, assim, segundo a pesquisa da entidade governamental, 

relacionadas tão somente a fatores ambientais (o “calor”), associados a fatores fisiológicos 

(a alteração dos níveis de “serotonina”), como elementos responsáveis por influenciar os 

 
4 http://marilianoticia.com.br/marilia-tem-maior-taxa-de-suicidio-do-estado/ 



comportamentos dos suicidas,5 obscurecendo o entendimento da realidade ao 

desconsiderar em suas explicações os fatores decorrentes da dinâmica contraditória das 

relações capitalistas de produção. 
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